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Categoria: Tec. Just. Auxiliar
Tribunal: Évora Trabalho M. Público Un. Apoio
Obs: Prazo para início de funções: 2 dias

Número: 56185 Ana Fátima da Costa Nunes
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lagos
Exerce Funções: Sesimbra como Escrivao Auxiliar em Destaca-

mento
N.ord: S/N Antig:
CL.serv: S/C
Provimento: Transição
Categoria: Tec. Just. Auxiliar
Tribunal: Sesimbra M. Público Un. Apoio
Obs: art.13 n.º 3 — cessa destacamento; Prazo para início de funções: 

2 dias
19 de Setembro de 2011. — A Directora de Serviços, Helena Al-

meida.
205144418 

 Declaração de rectificação n.º 1454/2011
Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 124, de 30 de Junho de 2011, o aviso (extracto) n.º 13489/2011, rectifica-
-se que onde se lê: «Maria Cristina Colaço de Lemos Ferreira [...] escrivã-
-adjunta [...] cessa destacamento» deve ler -se «Maria Cristina Colaço de 
Lemos Ferreira [...] escrivã -adjunta [...] mantém mobilidade interna».

15 de Setembro de 2011. — A Directora de Serviços, Helena de 
Almeida.

205146127 

 Despacho (extracto) n.º 12937/2011
Por despacho da Subdirectora -Geral de 13 de Setembro de 2011, por 

delegação do Director -Geral:
Mário Simões Lourenço, Escrivão de Direito do 4.º Juízo, do Tribunal 

de Execução de Penas de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico 
lugar do Tribunal de Comarca de Vouzela;

Emília Correia de Paiva Simões, Escrivã de Direito do Tribunal de 
Comarca de Vouzela — autorizada a permuta para idêntico lugar do 
4.º Juízo, do Tribunal de Execução de Penas de Lisboa.

Início de funções: 2 dias.
15 de Setembro de 2011. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

205145114 

 Despacho (extracto) n.º 12938/2011
Por despacho da Subdirectora -Geral de 25 de Agosto de 2011, por 

delegação do Director -Geral:
Hugo Miguel Dias Gomes, Escrivão Auxiliar do Tribunal da Comarca 

do Cartaxo — autorizada a permuta por transição para os Serviços do 
Ministério Público do Tribunal da Comarca de Benavente;

Rute Isabel Figueiredo Inácio Mata, Técnica de Justiça Auxiliar dos 
Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Benaven-
te — autorizada a permuta por transição para o Tribunal da Comarca 
do Cartaxo.

Inicio de Funções: 2 dias
15 Setembro de 2011. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

205145682 

 Despacho (extracto) n.º 12939/2011
Por despacho da Subdirectora -Geral de 02 de Setembro de 2011, por 

delegação do Director -Geral:
Luís Miguel Sousa Lobo Pinho, Técnico de Justiça Auxiliar dos 

Serviços do Ministério Público dos Juízos Criminais, Tribunal de Ins-
trução Criminal e Departamento de Investigação e Acção Penal do 
Porto, — autorizada a permuta para idêntico lugar dos Juízos de Pequena 
Instância Criminal de Lisboa, com efeitos a 05/09/2011;

Isabel do Carmo Pinto Teixeira, Escrivã Auxiliar, dos Juízos de Pe-
quena Instância Criminal, de Lisboa, — autorizada a permuta para 
idêntico lugar dos Serviços do Ministério Público dos Juízos Criminais, 
Tribunal de Instrução Criminal e Departamento de Investigação e Acção 
Penal, do Porto, com efeitos a 05/09/2011;

15 de Setembro de 2011. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.
205145844 

 Despacho (extracto) n.º 12940/2011
Por despacho da Subdirectora -Geral de 14 de Setembro de 2011, por 

delegação do Director -Geral:
José Manuel de Jesus Lopes, Técnico de Justiça Adjunto dos Serviços 

do Ministério Público do Tribunal do Trabalho de Guimarães — autori-
zada a permuta para idêntico lugar dos Serviços do Ministério Público 
do Tribunal de Comarca de Vila Nova de Famalicão.

José Marcelo Mendes de Freitas, Técnico de Justiça Adjunto dos 
Serviços do Ministério Público do Tribunal de Comarca de Vila Nova 
de Famalicão — autorizada a permuta para idêntico lugar dos Serviços 
do Ministério Público do Tribunal do Trabalho de Guimarães.

(Início de funções: 2 dias.)
15 de Setembro de 2011. — A Directora de Serviços, Helena Al-

meida.
205145447 

 Despacho (extracto) n.º 12941/2011
Por despacho da Subdirectora -Geral, por delegação do Director-

-Geral:
Maria Clara Marques Viegas, Escrivã de Direito do 3.º Juízo Cível 

das Varas de Competência Mista Cível e Criminal, dos Juízos Cíveis e 
do Tribunal de Família e Menores de Loures, destacada na 3.ª Secção, 
do 10.º Juízo Cível de Lisboa — autorizada a permuta para este último 
lugar, cessando o destacamento.

Maria do Sameiro Araújo Pinto Leite Figueiredo Sousa, Escrivã de 
Direito da 3.ª Secção do 10.º Juízo Cível de Lisboa destacada no 3.º Juízo 
Cível das Varas de Competência Mista Cível e Criminal, dos Juízos 
Cíveis e do Tribunal de Família e Menores de Loures — autorizada a 
permuta para este último lugar, cessando o destacamento.

Início de funções: 2 dias.
19 de Setembro de 2011. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

205145203 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Gabinete do Secretário de Estado do Emprego

Despacho n.º 12942/2011
O Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de Maio, inscreve -se num quadro 

de política que visa promover o aumento das aptidões e qualificações 
dos portugueses, dignificar o ensino e potenciar a criação de novas 
oportunidades, impulsionando o crescimento sociocultural e económico 
do País, ao possibilitar uma oferta de recursos humanos qualificados 
geradores de uma maior competitividade.

Considerando a necessidade de conciliar a vertente do conhecimento, 
através do ensino e da formação, com a componente da inserção profis-
sional qualificada, os cursos de especialização tecnológica (CET) visam 
alargar a oferta de formação ao longo da vida;

Considerando que a decisão de criação e entrada em funcionamento 
de um CET, nas entidades acreditadas pelo Ministério da Economia e do 
Emprego é da competência do ministro da tutela, podendo ser delegada, 
nos termos do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de Maio;

Considerando, ainda, que nos termos do artigo 42.º do aludido di-
ploma, o pedido foi instruído e analisado pelo Instituto do Emprego e 
Formação Profissional, I. P., designado, nos termos do artigo 41.º do 
mesmo diploma, como serviço instrutor, pelo despacho n.º 20 051/2006, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 2 de Outubro de 2006:

Ao abrigo do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de Maio, 
e das competências delegadas pelo n.º 2 do despacho n.º 10353/2011, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 157, de 17 de Agosto 
de 2011, determino:

1 — É criado e autorizado o funcionamento do CET em Tecnologia 
Mecatrónica, na entidade ATEC — Associação de Formação para a 
Indústria, com início no ano de 2011, nos termos do anexo I ao presente 
despacho que dele faz parte integrante.

2 — O presente despacho é válido por um período de três anos e as 
acções iniciadas ao seu abrigo devem ser concluídas durante o respectivo 
período de vigência.

3 — Cumpra -se o disposto no artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, 
de 23 de Maio.

13 de Setembro de 2011. — O Secretário de Estado do Emprego, 
Pedro Miguel Rodrigues da Silva Martins.
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ANEXO I

1 — Instituição de formação — ATEC —  Associação de Formação 
para a Indústria.

2 — Denominação do curso de especialização tecnológica — Tec-
nologia Mecatrónica.

3 — Área de formação em que se insere — 521 — Metalurgia e 
Metalomecânica.

4 — Perfil profissional que visa preparar:

Técnico especialista em tecnologia mecatrónica — o técnico espe-
cialista em tecnologia mecatrónica é o profissional que desenvolve 
actividades nas áreas de projecto, planeamento, fabrico e manutenção, 
integrando tecnologias de mecânica, electrotecnia, automação e infor-

mática, com vista ao desenvolvimento de produtos, sistemas e processos 
melhorados, conducentes a um aumento da qualidade e produtividade.

5 — Referencial de competências a adquirir:
a) Planear e projectar equipamentos e sistemas ou, em casos mais 

complexos, coadjuvar quadros superiores, de modo a contribuir para a 
modernização de unidades fabris;

b) Colaborar com os departamentos de I/D no desenvolvimento de 
novos produtos;

c) Apoiar a área do planeamento;
d) Cooperar com a área de manutenção.
e) Cooperar com a área da qualidade.

6 — Plano de formação: 

Componentes de formação Área de competência Unidade de formação 

Horas de trabalho 
ECTS 

(5) Total 
(3)

Contacto 
(4)

Geral e científica  . . . . . . Organização e gestão. . . Introdução à gestão das organizações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Gestão e motivação para a qualidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Sistema de gestão da qualidade — ISO 9001  . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 

Ciências aplicadas  . . . . Ambiente, segurança, higiene e saúde no trabalho — Conceitos 
básicos. 37,5 25 1,5

Cidadania e sociedade  Direito de trabalho   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Línguas e comunicação Inglês em socioprofissional contexto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 

Subtotal . . . . .  225 150 9 

Tecnológica . . . . . . . . . . Ciências aplicadas e tec-
nologias.

Processos de fundição/Ligação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Processos de conformação/Corte   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

37,5 
37,5 

25 
25 

1,5 
1,5 

Processos com arranque de apara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Instalações e máquinas eléctricas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  75 50 3 
Electrónica   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
Circuitos pneumáticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Circuitos óleo -hidráulicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Controladores lógicos programáveis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  75 50 3 
Desenho de construção mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3
Ciência dos materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3
Sistemas digitais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3
Órgãos e elementos de máquinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3
Introdução à programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
Electrónica de potência — fundamentos   . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
Microprocessadores/Microcontroladores. . . . . . . . . . . . . . . . .  75 50 3 
Robótica — fundamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
Metrologia por coordenadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
CNC — Comando numérico por computador . . . . . . . . . . . . .  75 50 3 
CAM — Fabricação assistida por computador . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
Projecto assistido por computador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  75 50 3 

Subtotal . . . . . 1312,5  875 52,5 

Em contexto de trabalho Formação em contexto de trabalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 535 535 19

Total  . . . . . . .  2072,5 1560 80,5 

 (3) Horas totais de trabalho de acordo com a definição constante do 
Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro.

(4) Horas de contacto, de acordo com a definição constante da alínea d) 
do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 
23 de Maio.

(5) Créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation 
System (Sistema Europeu de Transferência e Acumulação de Créditos), 
fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de 
Fevereiro.

7 — Referencial de competências para ingresso:

Podem candidatar -se à inscrição no CET:

a) Os titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação 
legalmente equivalente, na área de Ciências e Tecnologias, preferencial-
mente com qualificação profissional de nível 4 na área de Metalurgia 
e Metalomecânica, ou de Electricidade e Energia ou de Electrónica e 
Automação;

b) Os titulares de um diploma de especialização tecnológica ou de um 
grau ou diploma de ensino superior que pretendam a sua requalificação 
profissional.

8 — Número de formandos:
Número máximo de formandos:
Em cada admissão de novos formandos — 18 por acção;
Na inscrição em simultâneo no curso — 36.

205128778 

 Gabinete do Secretário de Estado da Energia

Portaria n.º 729/2011
O Decreto -Lei n.º 10/2001, de 23 de Janeiro, com a redacção que lhe 

foi dada pelo Decreto -Lei n.º 339 -D/2001, de 28 de Dezembro, prevê no 
seu artigo 10.º que as entidades obrigadas a constituir reservas de petróleo 
possam ser autorizadas, por motivos de força maior, a substituir, total ou 
parcialmente, essa obrigação de manutenção de reservas próprias pelo 
pagamento do montante correspondente à Entidade Gestora das Reservas 
Estratégicas de Produtos Petrolíferos, E. P. E. (EGREP).

Ao abrigo desta disposição, a Carlos Veiga Fernandes e Filhos, L.da, 
requereu tal autorização, excepcionalmente, pelo período de 12 meses, 




